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PL n. 071/2026 
CONCORRÊNCIA N. 005/2026 

 
CONTRATANTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 

 
 

OBJETO 
Concessão onerosa de uso administrativo de espaço público destinado à exploração 
comercial por pessoa física ou jurídica de ambiente reservado a lanchonete para o Terminal 
Rodoviário de São José da Lapa – MG, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 
 

TIPO DA LICITAÇÃO 
MAIOR LANCE POR ITEM 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 17/11/2026 às 09h (horário de Brasília) 

 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
MAIOR PREÇO 

 
 

MODO DE DISPUTA: 
ABERTO 

 
 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO RESPONSÁVEL: 
Rodrigo Brandão de Oliveira - Portaria nº. 758 de 09 de Junho de 2026. 

 
 

ESCLARECIMENTOS: 
Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital 
@numeroConcorrencia > esclarecimentos. 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

http://www.licitardigital.com.br/
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1. DO OBJETO 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

 

Processo Licitatório n° 030/2025 
 

Torna-se público que o município de São José da Lapa, por meio do Setor de Licitações, 
sediado(a) na Rua Francisco Fernando Drumond, nº 60, bairro Centro, São José da 
Lapa/MG, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Instrução Normativa Nº 002 Versão 
04, de 17 de Dezembro de 2024, disponível no link 
https://www.saojosedalapa.mg.gov.br/portal/servicos/203/controladoria/, do Instrução 
Normativa Nº 004, Versão 03 de 22 de Dezembro de 2023, disponível no link 
https://www.saojosedalapa.mg.gov.br/portal/servicos/203/controladoria/, e demais 
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 
1.1. Concessão onerosa de uso administrativo de espaço público destinado à exploração 
comercial por pessoa física ou jurídica de ambiente reservado a lanchonete para o 
Terminal Rodoviário de São José da Lapa – MG, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
1.2. O Bem a ser concedido foi previamente avaliado e o Preço Mínimo de Arrematação 
fixado será apresentado no Termo de Referência; 

 
1.3. A descrição do local será apresentada no ETP e o mesmo será concedido no estado 
de conservação e nas condições em que se encontram, sendo estes previamente 
examinados pelo licitante, não cabendo a respeito deles, qualquer reclamação posterior 
quanto as suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas. 

 

 
2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente 
credenciados na plataforma Licitar Digital e no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF. 

 
2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou da entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

CONCORRÊNCIA Nº 002/2025 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.saojosedalapa.mg.gov.br/portal/servicos/203/controladoria/
https://www.saojosedalapa.mg.gov.br/portal/servicos/203/controladoria/
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2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no(s) Sistema(s) relacionado(s) no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 

 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

 
2.5. A participação neste certame implica em aceitação irrestrita de todas as suas 
condições. 

 
2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 
8.538, de 2015. 

 
2.7. Não poderão disputar esta licitação: 

 
2.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 
2.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

 
2.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

 
2.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 

2.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

 
2.7.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
2.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 
2.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
2.8. O impedimento de que trata o item 2.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

 
2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço 
que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução. 

 
2.12. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

 
3.1. A fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento. 

 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública. 

 
3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

 
3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.10. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 
com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
3.11. Ao final do certame, deverá o licitante vencedor atualizar a proposta com o preço 
ofertado. 

 
3.12. O licitante não poderá se identificar de forma alguma no preenchimento da 
proposta, sob pena de desclassificação. 

 
3.13. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis. 

 
3.14. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 
3.15. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

 
3.16. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 
3.17. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

 
3.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
3.19. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados 
pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido 
pelo Agente de Contratação, de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, 
podendo ser prorrogado. 

 
3.20. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
 

3.21. Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia 
autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da 
solicitação do Agente de Contratação, via sistema. 

 
3.22. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

 
3.23. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues 
acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou 
de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

 
3.24. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

 
3.25. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital. 

 
3.26. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

 

 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

 
 

4.1.1 Valor unitário e total de cada item; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer lance em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

 
4.3. Nos valores propostos, unitários e globais, estarão inclusos todos os custos 
operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
4.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda corrente 
nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula, discriminando os preços 
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unitários e totais. 
 

4.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, NÃO LHE ASSISTINDO O DIREITO DE PLEITEAR 
QUALQUER ALTERAÇÃO, SOB ALEGAÇÃO DE ERRO, OMISSÃO OU QUALQUER 
OUTRO PRETEXTO. 

 
4.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

 
4.7. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e 
COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 
comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 
correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 
compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 
forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os benefícios 
tributários concedidos pela legislação tributária. 

 
4.8. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as 
alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da Lei 
Complementar 123/2006. 

 
4.9. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não 
poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento 
(Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar. 

4.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.11. As propostas deverão apresentar preço unitário e global, por item, sendo vedada 
imposição de condições ou opções, somente admitidas propostas que ofertem apenas um 
preço. 

 
4.12. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 
como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. SE VERIFICADO, A QUALQUER MOMENTO, QUE O NÍVEL 
DE QUALIDADE OU DESEMPENHO DOS PRODUTOS OU SERVIÇOS NÃO PERMITE A 
CONSECUÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS PELA ADMINISTRAÇÃO, O 
PROPONENTE CONTRATADO DEVERÁ, OBRIGATORIAMENTE, SUBSTITUI-LOS OU 
REFAZE-LOS, SOB PENA DE APLICAÇÃO DAS SANÇÕES CONTIDAS NO TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
 

 
4.12.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua apresentação. 

 
4.12.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos na planilha 
orçamentária que compõe o Termo de Referência, nas normas de regência de contratações 
públicas nacionais e municipais, quando participarem de licitações públicas. 

 
4.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais ou do Tribunal de Contas da União, a depender da origem dos recursos financeiros 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no 
sistema até a abertura da sessão pública. 

 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação e os licitantes. 

 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

 
5.5. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo. 

 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema. 

 
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir 
a melhor oferta deverá ser de R$1,00 (um real). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

 11 
Rua Francisco Fernando Drumond, nº.60 – 33.350-000 – São José da Lapa – 

MG Fone: (31) 2010-1100 

 

 

 
 

5.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

5.10. Caso seja adotado para o envio de lances no Concorrência eletrônico o modo de 
disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 

 
5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 
conforme a ordem final de classificação. 

 
5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão 
de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 
para a definição das demais colocações. 

 
5.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

 
5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
5.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão de Contratação, 
no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão 
pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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5.17. Uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 
assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 
melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 
5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 
comunicação automática para tanto. 

 
5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 
ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% 
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 
estabelecido no subitem anterior. 

 
5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

 
5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 
5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

 
5.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei; 

 
5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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dos órgãos de controle. 
 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

 
5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 

 
5.18.2.2. empresas brasileiras; 

 
5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 

 
5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 
de 29 de dezembro de 2009. 

 
5.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta 
do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 
5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

 
5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 

 
5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 

 
5.19.4. O Agente de Contratação/Comissão de Contratação solicitará ao licitante mais bem 
classificado que, no prazo de 01 (um) dia útil, envie a proposta adequada ao último lance 
ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados. 

 
5.19.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação prorrogar o prazo 
estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo 
o prazo. 

 
5.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação 
iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#%3A~%3Atext%3DLEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.%26text%3DInstitui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre%2CPNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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6. DA FASE DE JULGAMENTO 

 
 

 

 

 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 
legislação correlata e no item 2.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

 
6.1.1. SICAF; 

 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 

pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

 
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 
1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão de Contratação diligenciará para 
verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

 
6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 3.5 deste edital. 

 
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
Agente de Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta classificada em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 
6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 
6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 
Básico; 

 
6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 

 
6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação; 

 
6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

 
6.6.6. Apresentarem inconsistências na composição de seus preços, tais como, mas não 
limitadas a: 
a) taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
b) custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
c) quantitativos unitários ou totais de mão-de-obra, materiais ou equipamentos 
insuficientes para compor a unidade dos serviços, em desacordo com a planilha 
orçamentária. 

 
6.6.7. A Comissão de Contratação poderá rejeitar todas as propostas apresentadas 
quando nenhuma delas satisfizer o propósito da licitação ou quando for evidente a 
inexistência de concorrência ou existência de conluio. 

 
6.6.8. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para 
efeito de julgamento da proposta. 

 
6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

 
6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

 
6.9. Se a proposta de preço não for aceitável, o Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até que uma das propostas preencha os requisitos para aceitação dispostos 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
 

no Edital. 
 

6.10. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação/Comissão 
de Contratação passar à subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

 

 
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, no tocante à 
habilitação técnica-profissional, técnica-operacional e econômico- financeira serão exigidos 
para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 
é a seguinte: 

 
I. Na hipótese de pessoa jurídica: 
a) Prova de inscrição no CNPJ; 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual ou ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social em vigor e suas alterações, devidamente registrados, em se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos 
de eleição de seus administradores ou; 
c) Cópia dos documentos pessoais do representante legal da empresa e/ou do 
responsável pela assinatura do instrumento contratual, neste último caso, acompanhado de 
instrumento de mandato público ou particular, com poderes específicos para tal ato ou; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício ou; 
e) Portaria de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
f) Número de telefone para contato e e-mail, e-mail este que valerá como meio oficial 
para recebimento de comunicados, notificações e intimações, de qualquer natureza, mesmo 
em processos administrativos de aplicação de sanções e de responsabilização; 
g) Se a empresa possui certificado digital para fins de assinatura de contratos, atas e 
instrumentos equivalentes; 
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou 
sede da empresa; 
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as Contribuições 
Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do Parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/1991; 
j) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 
II. Na hipótese de pessoa física: 
a) Cópia da Identidade e CPF; 
b) Número de telefone para contato e e-mail, e-mail este que valerá como meio oficial 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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para recebimento de comunicados, notificações e intimações, de qualquer natureza, mesmo 
em processos administrativos de aplicação de sanções e de responsabilização; 
c) Se a pessoa possui certificado digital para fins de assinatura de contratos, atas e 
instrumentos equivalentes; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal e Estadual do domicílio ou 
sede da empresa; 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive, as Contribuições 
Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do Parágrafo único do art. 11 da Lei n. 8.212/1991; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho; 

 
7.1.2. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

 
a)  Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto do certame, por meio da apresentação de atestado, em nome 
da licitante, de desempenho anterior fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado. 

 
7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

 
7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de 
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

 
7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

 
7.5. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço 
respectivo, observando-se que: 
a) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
b) Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) Se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente. 
7.5.1. Serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
7.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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aqueles se tornem desatualizados. 
 

7.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. 

 
7.7. A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação, em sítios 
eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de 
prova, para fins de habilitação. 

 
7.7.1. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o licitante será 
inabilitado. 

 
7.8. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão 
de Contratação. 

7.9. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.9.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 
qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

 
7.10. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para fins de 
complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame ou para 
atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

 
7.11. NA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, O AGENTE DE 
CONTRATAÇÃO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO ADOTARÁ A ORIENTAÇÃO CONTIDA 
NO ACÓRDÃO N. 1211/2021 DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, SENDO 
CONCEDIDO, PARA ESTA FINALIDADE, O PRAZO DE 02 (DUAS) HORAS. 

 
7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
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8. DOS RECURSOS 

 
 

sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.10. 

 
7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação 
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 
que trata o subitem anterior. 

 
7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como 
condição para participação na licitação. 

 

 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

 
8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 

 
8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos; 

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 
ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação/Comissão de Contratação, o qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

 
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 
8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da Divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
 

defesa de seus interesses. 
 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico municipal. 

 

 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante/contratado que, com dolo 
ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, desde 
que tal inexecução não traga prejuízos diretos aos cofres públicos, aos usuários e 
destinatários dos serviços públicos ou à execução do serviço ou obra e desde que o 
fornecedor já não tenha sido advertido em momento anterior, no âmbito do mesmo 
instrumento contratual. 
ii. Impedimento de licitar e contratar: 

 
I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o contratado: 
a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente; 
b) deixar de entregar, no prazo estabelecido no instrumento convocatório, os documentos 
exigidos para o certame; 
c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 
e) tumultuar a sessão de licitação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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f) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; paralisar injustificadamente 
o serviço, a obra ou o fornecimento de bens, sem motivo justificado; 
g) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
h) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo. 

 
II - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o fornecedor: 
a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, de modo 
a ensejar a extinção do instrumento contratual; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) receber multa e não efetuar o pagamento. 
e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em 
periodicidade inferior a 06 (seis) meses; 
f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 
1. Atraso na execução do objeto; 
2. Alteração de marca ou quantidade do objeto contratado; 
g) Deixar de devolver valores recebidos indevidamente após ser devidamente 
notificado; 
h) Induzir em erro a Administração; 
i) Ensejar o cancelamento da Ata de Registro de Preços; 
j) Entregar mercadoria deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se 
adequada ou perfeita fosse; 
k) Não atender às especificações técnicas relativas a bens, serviços ou obras 
previstas no instrumento contratual; 
l) Alterar qualidade ou quantidade da mercadoria fornecida; 
m) Prestar serviço de baixa qualidade ou fornecer bens de baixa qualidade. 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 03 (três) 
anos e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações: 
a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada exigida para o 
certame ou para as contratações diretas ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato; 
b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013. 
f) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do certame; 
g) Entregar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou perfeita fosse; 
h) Alterar substância da mercadoria fornecida; 
i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 
j) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela prática de fraude fiscal 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais inerentes às atividades 
pertinentes ao contrato firmado com a Administração. 

 
iv. Multa: 
a) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 30 dias. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
b) 10% sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do 
adjudicatário em efetuar o reforço de garantia; 
c) 30% sobre o valor do fornecimento não realizado/serviço não prestado/etapa de obra 
não realizada, no caso de atraso superior a 30 dias, ou entrega de objeto com vícios ou 
defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor 
ou, ainda, fora das especificações contratadas. 
d) 20%, em caso de recusa injustificada do fornecedor em assinar o instrumento 
contratual dentro do prazo estabelecido pela Seção de Licitações, Compras e Contratos ou 
rescisão do instrumento contratual, calculado sobre a parte inadimplente; e 
e) 15% sobre o valor do contrato/nota de empenho/ata, pelo descumprimento de qualquer 
cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. 

 
iv.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 
seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação, se dia 
de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte. 

 
9.3. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 
9.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

 
9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na 
Instrução Normativa Nº 006, Versão 02 de 29 Janeiro de 2024. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
 

 
9.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
9.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 

 
9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

 
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021 ou para solicitar esclarecimentos sobre o certame e 
seu instrumento convocatório, devendo protocolar o pedido até 0 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame, direcionado ao Agente de Contratação/Comissão de 
Contratação. 

 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial e na Plataforma Licitar Digital no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
10.3. Os interessados em participar deste certame deverão acompanhar diariamente 
através do site oficial do Município e na Plataforma Licitar Digital, quaisquer 
modificações decorrentes de esclarecimentos ou impugnações do presente edital e 
seus anexos. 

 
10.4. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site www.licitardigital.com.br, no 
local específico dentro do processo licitatório em análise. 

 
10.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitardigital.com.br/
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11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

12. DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO: 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 

10.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 

 
10.7. A resposta ao pedido de esclarecimento vincula as decisões do Agente de 
Contratação/Comissão de Contratação e passa a integrar este Edital, independente de 
transcrição, vinculando, igualmente, os licitantes participantes. 

 

 
11.1. Decididos os recursos porventura interpostos e, constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e 
adjudicará o objeto ao licitante vencedor, sem prejuízo de eventual 
revogação ou anulação do certame, nas hipóteses previstas em lei. 

 

 
12.1. O Termo de Concessão de Uso será firmado entre o Município de São José da Lapa, 
através do órgão competente e o vencedor da licitação, no qual consignarão os direitos e 
obrigações das partes, e conforme minuta presente neste instrumento. 

 
12.2. O licitante vencedor será convocado para assinar o Termo de Concessão, no prazo 
de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período automaticamente, 
após a notificação ou data de envio do e-mail. 

 
12.3. O prazo de vigência do Termo de Concessão de Uso será de 05 (cinco) anos a 
partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado pelo prazo legal a critério da 
Administração. 

 
12.4. A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o Termo de Concessão, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades 
legalmente estabelecidas. 

 

 
13.1. Será divulgada ata da(s) sessão(ões) pública(s) no sistema eletrônico. 

 
13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/Comissão de Contratação. 
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13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

 
13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
13.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
13.8. FICA PROIBIDA QUALQUER COMUNICAÇÃO ENTRE O LICITANTE E O AGENTE 
DE CONTRATAÇÃO/COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO OU COM QUALQUER OUTRO 
AGENTE PÚBLICO FORA DOS MEIOS DEFINIDOS NO ITEM 13.3. 

 
13.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

 
13.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

 
13.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
13.12. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico 
https://www.saojosedalapa.mg.gov.br/portal/editais/1. 

https://www.saojosedalapa.mg.gov.br/portal/editais/1
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13.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

 
13.13.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.13.2. ANEXO II – Mapa de Risco 
13.13.3. ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato 

 
 
 
 
 
 

São José da Lapa, 21 de Outubro de 2026. 
 
 
 

 

Gabriel Alves Moreira 
Responsável pela elaboração do edital 

 
 
 

 

Cynthia Aparecida Laurinda Onofre 
Responsável pela revisão do Edital 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Previsão no PCA 

O objeto da contratação não está previsto no Plano 
de Contratações Anual de 2026, tendo em vista que 
se trata de uma concessão onerosa e será originada 
receita para a Prefeitura. 

ETP ( x ) sim (    ) não  

 

 

1- LOCAL DE PERMISSÃO E PREÇO MININO POR MÊS: 

1.1. Concessão onerosa de uso administrativo de espaço público destinado à exploração 

comercial por pessoa física ou jurídica de ambiente reservado a lanchonete para o Terminal 

Rodoviário de São José da Lapa – MG, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

 

 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 05 (cinco) anos podendo ser prorrogado, 

mediante celebração de termo aditivo específico, observadas as disposições de Lei 

específica, haja vista a natureza contínua dos serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 

14.133/2021. 

 

1.3. Os quantitativos previstos para esta contratação encontram-se devidamente justificados 

no ETP, considerando a expectativa de necessidade anual. 

 

1.4. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que sua interrupção 

compromete a continuidade do fornecimento no ramo de alimentação. 

 

 

2 - CARDÁPIO PADRÃO MÍNIMO: 

 

2.1. A cessão de uso a título oneroso de atividade de lanchonete contará com a utilização de 

cardápio mínimo com valores tabelados (conforme ETP). Os alimentos mínimos que 

deverão constar no cardápio mínimo a serem fornecidos são esses: 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN. QUANT. 

VALOR DE 

REFERÊNCIA 

MENSAL 

01 

Concessão onerosa de uso de bem público 

imóvel, referente ao espaço da lanchonete do 

Terminal Rodoviário com área de 12,00m² (doze 

metros quadrados). 

Mês 12 R$240,00 
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Item Descrição Unidade 
Valor Médio 

Unitário 

01 
Pão de queijo grande sem recheio 
(Aproximadamente 100 g) 

01 R$ 4,85 

02 
Salgado assado, tipo esfirra 
(Aproximadamente 100g) 

01 R$ 7,49 

03 
Salgado assado, tipo pastel assado 
(Aproximadamente 100g) 

01 R$ 7,59 

04 
Salgado frito grande, tipo coxinha comum 
(Aproximadamente 100g) 

01 R$ 5,83 

05 
Salgado frito, tipo enrolado de salsicha 
(Aproximadamente 100g) 

01 R$ 6,02 

06 
Sanduíche simples, tipo misto (pão 
francês ou pão de forma recheado com 
queijo e presunto) 

01 R$ 6,84 

07 Suco tipo polpa (300 ml) 01 R$ 8,75 

08 Agua mineral sem gás (500 ml) 01 R$ 2,35 

09 Refrigerante lata 350 ml 01 R$ 3,75 

10 Refrigerante 600 ml 01 R$ 5,04 

11 Cerveja lata 350 ml 01 R$ 3,99 

 

 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO: 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos ETP, apêndice deste TR. 

 

 
4 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. O terminal rodoviário de São José da Lapa, durante seu horário de funcionamento, 
recebe diariamente um significativo número de usuários. Devido a este fator, faz-se 
necessária a instalação da lanchonete para atender a demanda de pessoas que necessitam 
desse serviço, devendo observar a necessária obrigação pela regularização de uso dos 
espaços públicos por meio da execução de procedimento licitatório. 
 

Logo, a concessão de uso do espaço reservado para o funcionamento de lanchonete 

justifica-se pela necessidade possibilitar a oferta de serviços dignos de alimentação para os 

usuários, e que estes possam realizar suas refeições em um menor espaço de tempo e com 

maiores opções de cardápios. 
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5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5.2. AMOSTRA: 

 

5.2.1. Havendo o aceite da proposta quanto ao seu valor, será exigido do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente amostra do(s) item(s), para a 

verificação da compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência.  

 

5.2.2. As amostras deverão ser entregues, em acordo com a legislação pertinente, na sede 

da Prefeitura Municipal no endereço, Rua Francisco Fernando Drumond, 60, no horário de 

09 às 13h, tendo como responsáveis pelo recebimento Cynthia Aparecida Laurinda Onofre e 

Gabriel Alves Moreira, no prazo máximo de 02 dias após a solicitação do agente de 

contratação, via mensagem no sistema, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.  

 

5.2.3. O licitante assume total responsabilidade pelo envio e por eventual atraso na entrega.  

 

5.2.4 É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no 

chat pelo interessado, antes de findo o prazo.  

 

5.2.5 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a 

proposta será recusada.  

 

5.2.6. A amostra deverá estar devidamente identificada com o nome do licitante, número da 

Licitação, número do lote ou item, conter os respectivos prospectos e manuais, se for o 

caso, e dispor na embalagem de informações quanto às suas características, a saber: data 

de fabricação, prazo de validade, quantidade do produto, nome da preparação.  

 

5.2.7. As amostras colocadas à disposição da Administração serão tratadas como 

protótipos, podendo ser manuseados, degustado e submetidos aos testes necessários, não 

gerando direito a ressarcimento.  

 

5.2.8. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 

língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, se for o caso.  

 

5.2.9. Será considerada aprovada a amostra que atender aos seguintes aspectos e padrões 

mínimos de aceitabilidade:  

 

a) Quanto ao Sabor: será verificada se as refeições tem sabor característicos de cada 

produto e se estão temperados com condimentos artificiais.  
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b) Quanto a Textura: se as preparações estão de acordo com o que se pede na descrição 

da dieta.  

c) Quanto a Apresentação: se as refeições estão porcionadas em quantidade e sem 

transportamento e misturas excessivas. 

 

5.2.10. As amostras serão analisadas por Cynthia Aparecida Laurinda Onofre e Gabriel 

Alves Moreira funcionários da Administração que emitiram relatório de conformidade ou não, 

observando critérios descritos e qualquer outra informação que julgar necessária. Os 

resultados das avaliações serão divulgados por meio de relatório e juntado ao processo de 

licitação. Não será feita a degustação na frente do licitante. 

 

5.2.11. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada, mediante 

Laudo Técnico de análise das amostras expedido pelo(s) técnicos responsáveis.  

 

5.2.12. Em caso de desclassificação da proposta vencedora serão solicitadas as amostras 

do segundo colocado e assim sucessivamente, obedecida a ordem de classificação, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes neste Termo de Referência.  

 

5.2.13. As amostras serão descartadas por ser de produtos perecíveis e sem utilidade após 

aberto e experimentado.  

 

5.2.14. Está vedada a contratação de produto que não esteja de acordo com a solicitada 

neste termo de referência. 

 

 
6 - INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

 

6.1. O valor para a concessão de uso será estipulado pelo aluguel mensal fixo pelo uso das 

dependências e acrescido do valor referente ao consumo de energia elétrica e Companhia 

de Saneamento básico (Taxa mínima).  

 

6.1.2. Serão de responsabilidade da Cessionária os serviços de manutenção, higienização, 

dedetização e automação predial do espaço público.  

 

6.1.3. O valor pago a título de aluguel a título de espaço público será reajustado a cada 12 

(doze) meses, com base no INPC/IBGE, ou por aquele índice que vier a substitui-lo no 

decorrer da vigência do contrato.  

 

6.1.4. Na hipótese de ausência do recolhimento do aluguel no prazo previsto, o mesmo 

atualizado monetariamente através da Taxa de Juros – SELIC, desde o vencimento da 

GUIA até a nova data estipulada para pagamento do valor devido.  

 

6.1.5. Esgotadas as vias de cobrança administrativa o débito será inscrito na Dívida Ativa da 

União, sem prejuízo de ação de cobrança judicial pela Procuradoria Federal. 
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7 – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

 

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
 
7.1.1. Os serviços serão prestados de forma contínua, durante o horário pré-estabelecido 
entre a Concedente e a Concessionária. O horário poderá ser alterado mediante solicitação 
e autorização da Administração. 
 
7.1.3. A proponente poderá iniciar a execução dos serviços em até 20 (vinte) dias, após a 
assinatura do contrato.  
 
7.1.4. A Concessionária deverá afixar em local visível painel com os preços dos serviços 
comercializados no estabelecimento durante toda a vigência do contrato.  
 
7.1.5. As práticas dos serviços deverão ser aplicadas observando-se as normas técnicas de 
Vigilância Sanitária do Município.  
 
7.1.6. A demanda total de energia elétrica dos equipamentos não poderá ultrapassar a 
capacidade de carga disponível para a Prefeitura Municipal. 
 
7.1.7. Caso seja necessário o aumento de carga na rede elétrica, todo o ônus correrá por 
conta da concessionária de serviços da lanchonete. Bem como, toda e qualquer alteração 
deverá ser precedida de aprovação e supervisão pela Administração. 
 
7.1.8. A Concessionária deverá disponibilizar número de funcionários suficientes para 
atender a demanda existente de forma célere e satisfatória, ficando a critério da 
Concessionária, reduzi-lo ou ampliá-lo a qualquer momento, desde que, permaneça 
possibilitando a eficiência no atendimento ao público. 
 
7.2. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Av. Nicolau Elias Simão, bairro Dom 
Pedro I n° 550, bairro Dom Pedro I em São José da Lapa – MG.  
 
7.3. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:  
 
7.4. A Concessionária deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários à perfeita execução contratual, nas quantidades 
estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando 
necessário. 
 
7.5. A Cessionária realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 
de profissionais técnicos competentes/fiscal do contrato, acompanhados dos profissionais 
encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 
constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 
 
7.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da 
notificação da Concessionária, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  
 
7.7. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à Concessionária, por 
escrito, as respectivas correções. 
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7.8. Em caso de irregularidade não sanada pela Concessionária, a Cessionária reduzirá a 
termo os fatos ocorridos para aplicação de sanções. 

 

 
8 - MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

8.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis: 

8.1.1. GESTOR DO CONTRATO: Bruna Marcely Ferreira, Secretária Municipal de 

Administração, e-mail: administracao@saojosedalapa.mg.gov.br, telefone: (31) 2010-1104. 

8.1.2. FISCAL DO CONTRATO: Adeli Gonçalves dos Santos Chefe de Seção, e-mail: 
compras1@saojosedalapa.mg.gov.br, telefone: (31) 2010-1111. 

 
8.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

8.3. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 

8.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

 

8.4.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. 

 

8.4.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência. 

 

8.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 

 

8.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 

8.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.  
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8.7.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não 

poderá onerar o objeto do contrato.  

 

8.8. As comunicações entre a Administração e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

 

8.9. A Administração poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

 

8.10. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do 

serviço para representá-lo na execução do contrato.  

 

8.10.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo 

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro 

para o exercício da atividade. 

 

8.11. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Gestor do Contrato 

convocará o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

8.12 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a 

Certidão Negativa de Débito Municipal e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

(CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no CFM. 

 

 
9 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA CONCESSIONÁRIA E ACEITABILIDADE 

DOS PREÇOS: 

 

9.1. A proposta vencedora será selecionada pelo critério de: 

MELHOR LANCE 

 

9.2. Declaração do licitante atestando que conhece todas as informações e condições locais 

para o cumprimento das obrigações objeto da contratação.  

 

9.2.1 Fica assegurado direito à realização de vistoria prévia, na forma prevista no Termo de 

Referência. 
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10 - REALIZAÇÃO DE VISTORIA/VISITA TÉCNICA: DA VISTORIA  

 

10.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 

realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por 

servidor designado pela Administração de segunda à sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 

14h00 às 17h00, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (31) 

2010-1103.  

 

10.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo�se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.  

 

10.2.1. Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente 

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 

empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

 

10.2.2. Não ocorrerá vistoria sem prévio agendamento. 

 

10.2.3. Todos ou custos relacionados com a vistoria são de responsabilidade da licitante.  

 

10.3. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 

serviços decorrentes.  

 

10.4. O licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

 

10.5. O Atestado de Vistoria/Visita Técnica pode, a critério do licitante, ser substituído por 

uma declaração assinada por seu representante legal, na qual atesta que tem conhecimento 

das condições e peculiaridades do local da execução dos serviços, assumindo a 

responsabilidade pela ocorrência de eventuais prejuízos. 

 

 
11 - OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 

 

11.1. OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA:  

 

11.1.1. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais. 

 

11.1.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, os serviços efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução, a critério da 

Administração. 
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11.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, ao Município ou a terceiros. 

 

11.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Nº 8.078, de 1990). 

 

11.1.5. Fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta. 

 

11.1.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor. 

 

11.1.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração. 

 

11.1.8. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso. 

 

11.1.9. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços. 

 

11.1.10. Não permitir a utilização do trabalho do menor. 

 

11.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

11.1.12. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato. 

 

11.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, observado, se for o caso a 

respectiva matriz de alocação de riscos. 

 

11.1.14. Efetuar a conservação do espaço no mais rigoroso padrão de higiene, limpeza e 

arrumação, visando o bom estado de uso, sendo vedada a mudança de atividade comercial 

originária e a permissão da outorga pertinente a terceiros. 

 

11.1.15. Manter os alimentos bem acondicionados e com refrigeração adequada, além de 

comercializá-los somente em seu prazo de validade. Manter e manusear os alimentos 

dentre os limites da área principal licitada, de acordo com as normas sanitárias. 
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11.1.16. Manter em local de fácil visibilidade tabela com os produtos e serviços que se 

propõe comercializar, bem como seus respectivos preços. 

 

11.1.17. Fixar em local visível do estabelecimento as licenças de funcionamento, alvará 

sanitário e se cabível outras licenças pertinentes. 

 

11.1.18. Fica vedada a modificar, acréscimo ou reforma da estrutura do projeto 

arquitetônico, elétrico ou hidro sanitário original da lanchonete. 

 

11.1.19. Realizar dedetização a cada 06 (seis) meses, ou sempre que se fizer, caso as 

instalações apresentem-se infestadas com insetos e/ou pragas.  

 

11.1.20. Durante a prestação do serviço de restaurante/cantina, a Concessionária deverá 

possuir Alvará atualizado da Vigilância Sanitária, bem como seguir as Boas Práticas de 

Fabricação de Alimentos, de acordo com a legislação vigente (RDC 216/2014). 

 

11.1.21. A guarda e segurança dos equipamentos e utensílios da lanchonete são de 

responsabilidade da Concessionária, não cabendo a Prefeitura Municipal qualquer 

ressarcimento por furto ou danos. 

 

 
11.2. OBRIGAÇÕES DA CONCEDENTE:  

 

11.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Concessionária, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

 

11.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado. 

 

11.2.4. Notificar a Concessionária por escrito da ocorrência de eventuais falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção. 

 

11.2.5. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive suas instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela Concessionária, das normas de segurança e 

saúde no trabalho. 

 

11.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Concessionária com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Concessionária, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.  

 

11.2.7. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência. 
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11.2.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando 

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

11.2.9. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 

 

11.2.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 
12 - AFERIÇÃO E PAGAMENTO:  

 

12.1. A emissão da guia será precedida mensalmente até o 5º dia útil do mês subsequente. 

 

12.2. O aluguel mensal fixo pelo uso das dependências será respectivamente, acrescido do 

valor referente ao consumo de energia elétrica e fornecimento de água (taxa mínima). 

 

12.3. O pagamento deverá ser recolhido em Conta da Prefeitura - Guia de Recolhimento. 

Deverá constar o valor da contraprestação mensal, inclusive, com o valor de consumo de 

energia e fornecimento de água, sob orientação e controle da Administração/Fiscal do 

Contrato. 

 

12.4. Na hipótese de ausência do recolhimento do aluguel no prazo previsto, o valor será 

atualizado monetariamente através da Taxa de Juros – IPCA, desde o vencimento da guia 

até a nova data estipulada para pagamento do valor devido.  

 

 
13 - DO REAJUSTE 

 

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data da apresentação da proposta.  

 

13.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pela Concedente, do INPC ou do IPCA, o que for mais vantajoso para a 

Administração, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 

da anualidade.  

 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 

determinado pela legislação então em vigor.  
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13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

 

 
14 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

14.1. A contratação decorrente deste instrumento convocatório não envolverá recurso 

público, não necessitando para tanto, de previsão orçamentária. 

 

 

São José da Lapa, 21 de outubro de 2026.  

 

 

 
       Cynthia Aparecida Laurinda Onofre 

Responsável pela elaboração do TR 

 

Gabriel Alves Moreira 

Responsável pela revisão do TR 

 

 

 

 

APROVO ESTE TR E DECLARO QUE TENHO CONHECIMENTO DE TODAS 

AS SUAS CARACTERÍSTICAS, RATIFICANDO, NESTE ATO, O SEU 

INTEGRAL CONTEÚDO. 

 

São José da Lapa, 21 de Outubro de 2026. 

 

 

Bruna Marcely Ferreira 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO I 

PLANTA 

BAIXA 

DO LOCAL 
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MAPA DE RISCOS CONCESSÃO ONEROSA DE USO ADMINISTRATIVO DE ESPAÇO PÚBLICO 
DESTINADO À EXPLORAÇÃO COMERCIAL DE AMBIENTE RESERVADO A LANCHONETE PARA O 

TERMINAL RODOVIÁRIO DE SÃO JOSÉ DA LAPA – MG 
 

 

FASE DE ANÁLISE 

Planejamento da contratação 

RISCO 01: 

Estudos Técnicos Preliminares (ETP), Mapa de Risco (MR) e Projeto básico (PB) 
deficientes ou inconsistentes 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 

Impacto 

Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 

Danos: 

Especificação com inconsistências técnicas. 
Elaboração do ETP, MR e PB com ausência de itens normativamente previstos. 
Requisitos técnicos não atendidos. 

Ações Preventivas Responsável 

Recrutamento de servidores com 
conhecimento técnico adequado à 
demanda. 

Autoridade Competente 

Realização de cursos, seminários e 
palestras ligadas ao tema. 

Secretaria de Administração 

Revisão dos artefatos pelos servidores que 
compõem as áreas envolvidas. Uso de 
modelos de instrumentais técnicos 
preestabelecidos pelos órgãos 
competentes. 

Equipe de planejamento da contratação 

Ações de Contingência Responsável 

Reexame de documentos durante o 
planejamento da contratação. 

Equipe de planejamento da contratação 

RISCO 02: 

Inadequação do espaço a ser concedido 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 

Impacto 

Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 
Pequeno Moderado Alto Extremo 
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Danos: 

O espaço a ser concedido não apresentar-se adequado e seguro para os serviços, 
impossibilitando a emissão dos Alvarás de Funcionamento e Sanitário. 

Ações Preventivas Responsável 

A equipe de planejamento da contratação 
oficia a Secretaria de Obras Públicas, 
alertando para a necessidade e urgência 
das adequações necessárias para que o 
espaço funcione de forma segura aos seus 
usuários. 

Equipe de planejamento da contratação 
e Secretaria de Obras Públicas 

Ações de Contingência Responsável 

Não havendo regularização das 
edificações deve ser declarada a 
inviabilidade da cessão do espaço até a 
resolução dos problemas. 

Secretaria de Administração 

FASE DE ANÁLISE 
Seleção da concessionária 

RISCO 03: 

Questionamento/Impugnação do Certame 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 
Impacto 

Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 

Danos: 

Legitimidade e celeridade do certame colocada em questão. 

Ações Preventivas Responsável 

Definir as regras gerais da concessão de 
forma clara no Edital e em seus anexos. 
Atentar-se à legislação vigente no tocante 
a requisitos excludentes. 

Secretaria Solicitante e o Setor de 
Licitações 

Ações de Contingência Responsável 

Republicação do Edital com correção dos 
itens alvos de impugnação. 
Inclusão de informações complementares 
por meio de esclarecimentos. 

Setor de Licitações 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

3 Rua Francisco Fernando Drumond  nº. 60 – 33.350-000 – São José da Lapa – 

MG Fone: (31) 2010-1100 

 

 

RISCO 04: 

Licitação deserta 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 

Impacto 
Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 

Danos: 

Não realizar a licitação, tendo que republicar o Edital e abrir novo prazo para a 
realização do certame, bem como avaliar os possíveis motivos. 

Ações Preventivas Responsável 

Ampliar a divulgação do Edital para a 
maior quantidade possível de 
interessados em participar da licitação. 

Setor de Licitações 

Ações de Contingência Responsável 

Republicação do Edital observando 
requisitos que poderiam ter provocado à 
desistência de possíveis empresas 
interessadas. 

Setor de Licitações 

FASE DE ANÁLISE 

Gestão do Contrato 

RISCO 05: 

A Contratada se recusar a assinar o Contrato 

Probabilidade 
Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 

Impacto 

Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 
Danos: 

Atraso do início da execução do objeto da Licitação. 

Ações Preventivas Responsável 

Definir sanção no Edital para empresa 
adjudicada que não assinar o contrato 
dentro do prazo. 

Setor de Contratos e Licitação 

Ações de Contingência Responsável 

Convocar licitante classificado em 
segundo lugar. 

Setor de Contratos 
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RISCO 06: 

Incapacidade da empresa vencedora em executar o contrato 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 

Impacto 
Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 

Danos: 

Atraso da execução do objeto da licitação. 

Ações Preventivas Responsável 

Sanções e os requisitos de qualidade que 
sejam condizentes com a importância 
dos serviços a serem prestados. 
Conter no Edital que em caso de 
inexecução parcial ou total do Contrato, 
poderá haver rescisão contratual e 
posteriormente convocação do segundo 
colocado do certame. 
Exigir o nível máximo de garantia 
contratual permitido em Lei para 
assegurar máximo compromisso da 
empresa na prestação do serviço. 

Setor de Contratos e Procuradoria Jurídica 

Ações de Contingência Responsável 

Convocar licitante classificado em 
segundo lugar 

Setor de Contratos 

RISCO 07: 
Prestação de serviço insatisfatório 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 

Impacto 

Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 

Danos: 

Prejuízos financeiros, risco à segurança predial e aos usuários. 

Ações Preventivas Responsável 

Análise das propostas dos licitantes na 
etapa de lances. 
Fiscalização rigorosa da execução do 
objeto constante no contrato. 

Setor de Licitação e o Fiscal do Contrato 
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Ações de Contingência Responsável 

Encaminhar notificação à Contratada 
para correção e substituição imediata 
dos materiais ou serviços apresentados 
em cumprimento ao contrato. 

Secretaria Solicitante e Procuradoria 
Jurídica 

RISCO 08: 

Danos a bens do poder concedente 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 
Impacto 

Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 

Danos: 

Geração de danos a bens de propriedade do Poder Concedente, por culpa da 
Concessionária. 

Ações Preventivas Responsável 

Previsão de cláusula no Contrato 
indicando a responsabilidade do Poder 
Concedente em conduzir as medidas 
(jurídicas, administrativas e financeiras) 
necessárias à preservação do bem 

público. 

Setor de Contratos e Procuradoria Jurídica 

Ações de Contingência Responsável 

Notificar a concessionária para que 
sejam realizados os reparos do bem 
público danificado que deverão ser feitos 
com recursos da própria concessionária. 
Em caso de descumprimento, deverá ser 
realizada a aplicação de multa. 

Setor de Contratos e Procuradoria Jurídica 

RISCO 09: 

Redução da qualidade nos produtos e serviços ofertados 

Probabilidade 

Muito baixa Baixa Média Alta Muito Alta 
Impacto 

Insignificante Pequeno Moderado Grave Gravíssimo 

Classificação 

Pequeno Moderado Alto Extremo 

Danos: 

Fornecimento de produtos de baixa qualidade ou diferente do especificado no Edital e 
não atendimento às exigências higiênicas sanitárias e comerciais necessárias à 
prestação de serviços. 
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Ações Preventivas Responsável 

Estabelecer mecanismo que possibilite a 
obtenção de resultados da qualidade dos 
serviços prestados à sociedade. 

Secretaria Solicitante e o Setor de 
Licitações 

Ações de Contingência Responsável 

Contatar a empresa para exigir o 
cumprimento às exigências higiênicas 
sanitárias e/ou cumprir com o 
fornecimento dos produtos com a 
qualidade e especificações contratadas. 
Caso a prestação do serviço não seja 
retomada conforme estabelecido, 
rescindir o contrato quando as sansões 
não surtirem o efeito desejado pela 
administração, iniciando um novo 
planejamento para efetivar uma 
contratação que atenda a demanda e a 
legislação vigente. 

Setor de Contratos e Procuradoria Jurídica 

 

RESPONSÁVEL PELO MAPA DE RISCOS 

Nome: Cynthia 
Aparecida Laurinda 
Onofre 

Cargo: 
Coordenadora 
de  
Administração 

Secretaria: Administração 

DATA: 21/10/2026 
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MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO DE BEM PÚBLICO 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA LAPA, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

com sede na Rua Francisco Fernando Drumond Nº 60, na cidade de São José da 

Lapa/MG, CEP: 33.350-000, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sra. 

Márcia de Fátima Lopes Ferreira, inscrito no CPF: 009.715.916 - 60, ora 

denominado CONCEDENTE e XXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrito no CPF/CNPJ 

sob o nº XXXXXXXXXXXX, residente e  domiciliado/com sede  na 

XXXXXXXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXXXXX, na cidade de 

XXXXXXXXXXXXX/MG, CEP: XXXXXXX, neste ato representado por seu 

representante legal, Sr. XXXXXXXXXXXXX, inscrito no CPF nº XXXXXXXXXXXX 

ora denominada CONCESSIONÁRIA, ajustam o presente contrato, oriundo do 

Processo de Licitação nº 071/2026 – Concorrência Eletrônica nº 005/2026,  de 

acordo com a Lei nº14.133/2021, e demais condições do edital e anexos, sujeitando-

se às seguintes cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato, a Concessão da Lanchonete da 

Rodoviária do Bairro Dom Pedro, a título oneroso, localizado na Av. Nicolau Elias 

Simão, bairro Dom Pedro I n° 550, com o objetivo de exploração comercial por 

pessoa física ou jurídica de ambiente reservado a lanchonete para o Terminal 

Rodoviário, em atendimento à Secretaria Municipal de Administração, com as 

características abaixo discriminadas: 

 

ITEM IMÓVEL ÁREA VALOR MENSAL 

01 Concessão onerosa de uso de 

bem público imóvel, referente ao 

espaço da lanchonete do 

Terminal Rodoviário com área de 

12,00m² (doze metros 

quadrados). 

12,00 m² R$ 240,00 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

2.1. O prazo da Concessão de uso será pelo período de 05 (cinco) anos, a contar da 

data da assinatura deste contrato, podendo, de acordo com o interesse de ambas as 

partes: 

a) ser prorrogado, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, 

mediante termo aditivo, desde que seja acordado entre as partes, por meio de 

declaração por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do 

término do contrato. 

b) ser denunciado a qualquer tempo, mediante comunicação prévia, de no 

mínimo 90 (noventa) dias antes da data da efetiva extinção. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. O valor mensal da concessão referente ao uso do bem público descrito na 

cláusula primeira será de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXX) pelo, sendo que o 

pagamento deverá ser feito mensalmente, até o 5º dia útil do mês subsequente, 

mediante retirada da guia de arrecadação Municipal no setor de Rendas do 

Município/transferência eletrônica para a seguinte conta corrente, de titularidade do 

CONCEDENTE: XXXXXXXXXXXXX. 

 

3.2. O valor da Concessão referente ao uso do bem público será proposto pelo 

licitante, sendo de sua inteira responsabilidade as despesas previstas no Edital. 

 

3.3. O valor da Concessão será corrigido de conformidade com subitem 6.1 deste 

contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA E DAS 

VEDAÇÕES 

4.1. São obrigações da CONCESSIONÁRIA 

a. Pagar os tributos que incidirem sobre as atividades desenvolvidas, ficando sujeita 

também à emissão do alvará de localização, funcionamento e sanitário, renováveis 

anualmente.  
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b. Cumprir o horário mínimo de funcionamento, mantendo o estabelecimento aberto 

ao público das por no mínimo 8 horas de segunda a sábado, sendo facultado a 

abertura em outros horários e no domingo, caso entenda pertinente; 

c. Manter o imóvel objeto da concessão em perfeito estado de conservação, 

segurança, higiene e conforto, responsabilizando-se por qualquer dano que der 

causa ou em virtude da atividade desenvolvida; 

d. Manter-se em dia com as obrigações trabalhistas e sociais de seus empregados; 

e. Respeitar as normas higiênicas estabelecidas por órgãos competentes; 

f. Responder pelos danos que possam afetar o Município ou terceiros em qualquer 

caso, durante a execução do objeto contratado, bem como custo para a reparação 

dos mesmos; 

g. Não utilizar o imóvel em finalidades distintas das estabelecidas na cláusula 

primeira deste contrato; 

h. Pagar as despesas de luz, telefone, água, esgoto e gás de todo o imóvel; 

i.       Observar os padrões básicos estabelecidos para o atendimento ao público, 

compatíveis com o local e ramo da atividade desenvolvida; 

j.       Pagar pontualmente o valor proposto no processo licitatório que originou o 

presente contrato administrativo, no valor de R$XXXXX (XXXXXX), mensais; 

k.       Manter seguro do imóvel; 

l. Quando do término do prazo de vigência deste contrato, devolver o imóvel em 

condições compatíveis às que recebeu nesta data; 

m.       Receber as notificações da Secretaria Municipal de Administração, 

promovendo imediatamente quaisquer regularizações que se façam necessárias. 

 

4.2. É vedado à Concessionária: 

a) Transferir para terceiros a atividade objeto desta concessão; 

b) Fazer distinção no atendimento em virtude de raça, credo e nacionalidade; 

c) Comercializar e/ou permitir a prestação de serviço ou produtos que pelas suas 

características, possam estimular frequência indesejável; 

d) Locar, sublocar, permitir e/ou ceder áreas compreendidas na concessão, para 

exploração de qualquer ramo de atividade; 
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e) Introduzir quaisquer benfeitorias no imóvel sem a prévia e escrita autorização da 

Secretaria Municipal de Administração. 

 

Parágrafo único. A tolerância do CONCEDENTE com qualquer atraso ou 

inadimplemento por parte do CONCESSIONÁRIA não importará, de forma alguma, 

em alteração das condições do presente contrato ou novação. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

5.1. São obrigações do CONCEDENTE: 

a. Efetuar a entrega do imóvel objeto deste contrato ao Concessionário, na data de 

assinatura deste contrato; 

b. Fiscalizar o exato cumprimento dos encargos da Concessionária, por meio da 

Secretaria Municipal de Administração; 

c. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais irregularidades no uso 

ou conservação do imóvel, fixando prazo para a sua correção; 

d. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

e. Ingressar, a qualquer tempo e hora, no local, objeto da Concessão, estando ou não 

presente o Concessionário ou seu preposto, para proceder a sua desocupação por 

motivo de extinção ou por ter sido abandonado, para fiscalizar a manutenção de 

higiene e para verificar, ainda, a ociosidade ou irregularidade na ocupação e/ou 

utilização do imóvel; 

f. Remover, por conta e risco do Concessionário, a mercadoria em condição de 

perecimento, dando-lhe o destino que julgar necessário; 

g. Intervir, em caso de abandono do local, tomando as medidas necessárias à 

segurança e cumprimento das normas estabelecidas para o uso do espaço. Havendo 

mercadorias não perecíveis, o concedente aguardará o comparecimento do 

concessionário pelo prazo de 30 (trinta) dias, findo o qual as mercadorias serão 

consideradas abandonadas, sendo facultado ao concedente dispor delas de forma que 

julgar mais conveniente sem direito ao Concessionário de qualquer indenização. 
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h. Aplicar as penalidades previstas neste contrato e no edital do qual se originou a 

contratação, após a regular fiscalização pelos órgãos responsáveis. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO 

6.1. O presente contrato poderá ser reajustado de acordo com o índice INPC ou 

IPCA, após decorridos 12 (meses), contados da data da apresentação da proposta. 

 

CLAÚSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO 

7.1. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terá como 

responsáveis: 

 

GESTOR DO CONTRATO: Bruna Marcely Ferreira, Secretária Municipal de 

Administração, e-mail: administracao@saojosedalapa.mg.gov.br, telefone: (31) 

2010-1104. 

FISCAL DO CONTRATO: Adeli Gonçalves dos Santos Chefe de Seção, e-mail: 

compras1@saojosedalapa.mg.gov.br, telefone: (31) 2010-1111. 

 

7.2. Antes da assinatura do contrato, será realizada uma vistoria no imóvel, cujo 

laudo será parte integrante do presente contrato, a fim de se resguardas os direitos 

e obrigações das partes contratantes; 

 

CLAÚSULA OITAVA – DA EXTINÇÃO 

8.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes. 

 

8.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Concedente, quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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8.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do concessionário pelo concedente nesse 

sentido com pelo menos 02 (dois) meses de antecedência desse dia. 

 

8.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

8.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

8.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

8.4.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

8.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Indenizações e multas. 

 

8.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 

desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau. 

 

CLAÚSULA NONA – DAS PENALIDADES 

9.1.  O Concessionário cometerá infração administrativa quando: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao concessionário que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

 

i. Advertência, quando o concessionário der causa à inexecução parcial do contrato, 

desde que tal inexecução não traga prejuízos diretos aos cofres públicos, aos 

usuários e destinatários dos serviços públicos e desde que já não tenha sido 

advertido em momento anterior, no âmbito do mesmo instrumento contratual. 

 

ii. Impedimento de licitar e contratar: 

I. De 06 (seis) meses a 18 (dezoito) meses, quando o concessionário:  

a) vencido o prazo de advertência, permanecer inadimplente;  

b) ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

c) ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; abandonoar o imóvel 

ou a atividade nele desenvolvida, sem motivo justificado; 

d) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause dano ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

 

II - De 01(um) ano até 03 (três) anos, quando o concessionário:  

a) concorrer para o atraso ou inexecução total ou parcial do objeto contratado, de 

modo a ensejar a extinção do instrumento contratual; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato, que cause grave dano ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5


          

           

 PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAPA 
                                                              ESTADO DE MINAS GERAIS 
______________________________________________________________________ 
         

8 
_____________________________________________________________________________________ 

Praça Pedro Firmino Barbosa, nº. 176 – 33.350-000 – São José da Lapa – MG 

Fone: (31) 2010-1100 

 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) receber multa e não efetuar o pagamento.  

e) receber 02 (duas) penalidades de advertência, relativas ao mesmo contrato, em 

periodicidade inferior a 06 (seis) meses;  

f) for reincidente no recebimento de multa relativa ao mesmo contrato, em razão de: 

1.   Atraso na execução do objeto;  

2.  Alteração das condições previstas  em sua propostas; 

g) Induzir em erro a Administração; 

h) vender mercadoria deteriorada, danificada ou inadequada para o uso, como se 

adequada ou perfeita fosse; 

i) Não atender às especificações técnicas relativas às atividades desenvolvidas no 

imóvel ; 

j) Prestar serviço/fornecer mercadorias de baixa qualidade. 

 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando cometidas as seguintes infrações: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa, adulterada ou fraudada exigida 

para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal n. 12.846/2013. 

f) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo do certame; 

g) Comercializar mercadoria falsificada ou adulterada, como se verdadeira ou 

perfeita fosse; 

h) Alterar substância da mercadoria fornecida; 

i) Oferecer vantagens a agentes públicos com o fim de obter benefícios indevidos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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j) Ser condenado definitivamente, na esfera cível ou criminal, pela prática de fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos ou encargos sociais inerentes às 

atividades pertinentes ao contrato firmado com a Administração.  

 

iv. Multa: 

a) Moratória de 0,5% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 dias. O atraso superior a 30 dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

b) 30% sobre o valor devido, no caso de atraso superior a 30 dias, ou execução do 

objeto em desacordo com com este contrato. 

c) 20%, em caso de recusa injustificada em assinar o instrumento contratual dentro 

do prazo estabelecido pelo Setor de Contratos ou extinção do instrumento 

contratual, calculado sobre a parte inadimplente;  

d) 10%, sobre o valor total do contrato considerando-se o período de 12 (doze) 

meses, quando: 

I -  Prestar informações inexatas; 

II -  Transferir ou ceder obrigações, no todo ou em parte, a terceiro, sem prévia 

autorização do Município; 

III -  Executar o objeto em desacordo com os projetos, normas, especificações da 

Secretaria Municipal de Administração, independentemente da obrigação de fazer as 

correções necessárias, às suas expensas; 

IV -  Desatender às determinações da Fiscalização, desde que suas razões não 

tenham sido prévias e devidamente aceitas pela fiscalização, ou criar embaraços à 

Fiscalização; 

V -  Cometer qualquer infração às normas legais, federais, estaduais e municipais, 

respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 

infração cometida; 

VI -  Cometer faltas reiteradas na execução do objeto contratual; 
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e) 15% sobre o valor anual do contrato descumprimento de qualquer outra cláusula 

do contrato. 

iv.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a 

partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo estabelecido para o cumprimento 

da obrigação, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro 

dia útil seguinte. 

 

9.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Concedente. 

 

9.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

  

9.4. Antes da aplicação das sanções será facultada a defesa do concessionário no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

9.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo de 30 dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

9.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Concessionário, observando-se o procedimento 

previsto na IN CGM. 006/2020. 

 

9.7. A personalidade jurídica do Concessionário poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
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fato ou de direito, com o Concessionário, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

9.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

 

9.10. As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas 

motivadamente por conveniência administrativa, mediante ato do Excelentíssimo 

Prefeito Municipal de São José da Lapa, devidamente justificado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO 

 

10.1. O presente contrato poderá ser alterado na forma do artigo 124 de Lei Federal 

n. 14.133/2021, mediante celebração do respectivo Termo Aditivo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO 

 

11.1. O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 14.133/2021, aplicando-se os 

preceitos de direito público e supletivamente os princípios da teoria geral dos 

contratos e as disposições de direito privado e demais legislação pertinente. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. O CONCEDENTE não terá responsabilidade frente a terceiros com os quais o 

CONCESSIONÁRIO tenha ou venha a ter contratos ou compromissos, sejam 

particulares ou decorrentes de atividades relacionadas com a área, objeto desta 

Concessão. 

 

12.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição, todos os 

documentos vinculados ao Processo de Licitação n° 071/2026 – Concorrência 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
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Eletrônica nº 005/2026, especialmente os termos da respectiva proposta da 

CONTRATADA, observados, no que couber, o disciplinado na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

12.3. O CONCESSIONÁRIO declara, neste ato, que aceita a presente Concessão, 

em todas as suas condições, obrigando-se a cumpri-las fielmente. 

 

12.4. Caberá ao CONCEDENTE proceder à publicação de extrato do presente 

Contrato na Imprensa Oficial, no prazo estabelecido no art. 94, I da Lei Federal n.º 

14.133/2021. 

 

CLAÚSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Vespasiano/MG, com renúncia de 

qualquer outro, ainda que privilegiado, para dirimir as dúvidas suscitadas em 

decorrência deste Contrato. 

 

E, por estarem assim contratadas, as partes assinam este contrato em 02 (duas) 

vias, de igual teor. 

 

São José da Lapa/MG, ___ de ______________ de ______. 

 

 

___________________ 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONCEDENTE 

 

_______________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CONCESSIONÁRIA 

 


